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o crescimento em 2008, em 
relação a 2007, das áreas 
de florestas  plantadas nas 

bases florestais das empresas 
associadas da ABRAF, inclu-
indo áreas próprias, fomento 

florestal e arrendamentos.
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4th Global Wood Fiber Conference
De 15 a 17 de março de 2010 - São Paulo, SP

http://www.pulpwoodconference.com/

FICMA 2010 - 2ª Feira da Cadeia da Madeira e da Floresta
De 23 a 25 de março de 2010 - Ponta Grossa, PR

http://www.ferrarieventos.com.br/

II Feira da Floresta
De 14 a 16 de abril de 2010 - Expogramado - Gramado, RS

http://www.feiradafloresta.com.br

Agenda Legislativa - Congresso Nacional em Recesso

O Movimento dos Sem-
Terra (MST) deve concentrar 
sua agenda de ocupações no 
primeiro semestre de 2010, 
diminuindo as atividades com 
a aproximação do calendário 
eleitoral. A estratégia, admite 
um coordenador do movimento, 
tem por objetivo não municiar a 
oposição com argumentos que 

possam prejudicar partidos liga-
dos ao movimento. O integran-
te da coordenação nacional do 
MST João Paulo Rodrigues 
avisa que, para a organização, 
o primeiro semestre será inten-
so, com muitas mobilizações e 
ocupações de terra. “Por ser 
um ano de eleições, tudo o que 
a gente faria no ano inteiro vai 

ter de fazer nos primeiros cinco 
ou seis meses”, informa. “Além 
disso, é o último ano do gover-
no Lula, que é um governo de-
mocrático, mas está deixando 
para trás um monte de promes-
sas que não foram cumpridas.” 
Rodrigues, que participou, na 
manhã desta sexta-feira, 29, 
da mesa Reforma Agrária, Agri-

cultura familiar e Soberania Ali-
mentar, parte da programação 
do Fórum Mundial Social Temá-
tico Bahia, em Salvador, admite 
que a concentração dos even-
tos de mobilização no primeiro 
semestre vai ser feita para não 
prejudicar os partidos aliados 
(“PT, Psol, PSTU, etc”, de acor-
do com ele) nas eleições.

MST deve evitar invasões próximas às eleições

Fonte: Agência Estado em http://www.estadao.com.br/

Movimentos Sociais

Código Florestal

Após criticar a atuação do 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), a Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros (AMB) 
afirma que está “apreensiva” 
com o Programa Nacional de 
Direitos Humanos, lançado 

pelo governo no final do ano 
passado. A associação recla-
ma do ponto que prevê a exi-
gência de audiências públicas, 
a serem realizadas pelo Exe-
cutivo, como pré-requisito para 
a concessão de liminares por 

juízes em casos de reintegra-
ção de posse. Ou seja, se o 
MST, por exemplo, invade uma 
fazenda, os sem-terra só po-
deriam ser retirados por deci-
são judicial após debates com 
a sociedade. Para a AMB, “não 

é aceitável”. ”A proposta afron-
ta a segurança jurídica da-
queles que buscam no Poder 
Judiciário a pronta intervenção 
em casos de violação de seu 
direito de propriedade”, afirma 
a entidade, em nota.

Juízes criticam plano do Governo Federal

Fonte: O Povo em http://www.noolhar.com/opovo/politica/949660.html

A Comissão especial que 
analisa mudanças no Código 
Florestal  iniciou, a partir de 2 
de fevereiro  uma série de Au-
diências Públicas em diversos 
estados da federação,  promo-

vidas para discutir a reforma 
do Código em diversas regiões 
do país, dada a diversidade de 
biomas, cultivos agrícolas e si-
tuações locais. Pela ordem a 
Comissão estará nos seguintes 

estados e cidades: 02/02 - Goi-
ânia (GO), 03/02 - Assis e Ri-
beirão Preto (SP), 04/02 - Belo 
Horizonte e Uberaba (MG),  
05/02 - Palmas (TO), 06/02 - 
Cruzeiro do Sul e Rio Branco 

(AC), 07/02 - Manaus (AM), 
08/02 - Boa Vista (RR). No dia 
09/02  será promovida Audiên-
cia pública na Câmara com o 
ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Guilherme Cassel.

Debates sobre mudanças no Código Florestal nos estados

Fonte: Adaptado de http://www2.camara.gov.br/

A Lei 18.023/09, do estado 
de Minas Gerais, que altera os 
limites para as Áreas de Pro-
teção Permanente (APP) em 
torno de represas está sendo 
contestada no Supremo Tribu-
nal Federal. A procuradora-ge-
ral da República em exercício, 

Sandra Cureau, entrou com 
uma Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade para contestar 
alguns dispositivos da lei mi-
neira. Para a Procuradoria, a 
norma contraria a Resolução 
302/02 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (Conama). 

Segundo a PGR, a lei mineira 
afasta o limite de 100 metros 
em torno dos reservatórios ar-
tificiais para as Áreas de Prote-
ção Permanente (APP) em áre-
as rurais, inclusive para áreas 
destinadas à exploração de ati-
vidades agrícolas, sem consi-

derar a resolução do Conama. 
A lei, diz a PGR, também tenta 
criar uma espécie de direito ad-
quirido em face dos 30 metros 
de área de preservação, por 
meio da expressão “usos con-
solidados, em dissonância com 
o comando federal”.

PGR contesta lei mineira que altera limites de APP

Fonte: EcoAgência em http://www.ecoagencia.com.br/


